
 Decretos
 DECRETO Nº 67.880, 
DE 15 DE AGOSTO DE 2023

Altera o Decreto nº 66.289, de 2 de dezembro 
de 2021, que regulamenta a Lei nº 17.383, de 
5 de junho de 2021, para dispor sobre a adesão 
dos Municípios às respectivas Unidades Regionais 
de Serviços de Abastecimento de Água Potável e 
Esgotamento Sanitário - URAEs e sobre a estrutura 
de governança interfederativa de que trata o arti-
go 5º da referida lei e dá providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados do Decreto 

nº 66.289, de 2 de dezembro de 2021, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

I - o artigo 6º:
“Artigo 6º - O Conselho Deliberativo, órgão colegiado de 

caráter normativo e deliberativo, será composto por represen-
tantes:

I - do Poder Executivo de cada um dos entes federativos 
integrantes da respectiva Unidade Regional de Serviços de 
Abastecimento de Água Potável e Esgotamento Sanitário - 
URAE, sendo:

a) o representante do Estado, indicado pelo Governador;
b) o representante do Município que tenha firmado o Termo 

de Adesão a que se refere o Anexo I deste decreto, indicado pelo 
respectivo Chefe do Poder Executivo.

II - de até 7 (sete) representantes da sociedade civil.
§ 1º - A participação proporcional nas deliberações do Con-

selho Deliberativo se dará na seguinte conformidade:
1. os representantes da sociedade civil terão participação 

proporcional nas deliberações, correspondente ao percentual de 
6% (seis por cento) dos votos totais do colegiado;

2. o representante do Estado terá participação nas deli-
berações assegurada mediante a atribuição de voto com peso 
proporcional a 50% (cinquenta por cento) da população resi-
dente em regiões metropolitanas, microrregiões e aglomerações 
urbanas, em relação à população total do Estado, apurada com 
os dados divulgados pelo IBGE no último Censo Demográfico, 
calculada nos termos do §4º deste artigo;

3. o representante do Município que tenha firmado o Termo 
de Adesão a que se refere o Anexo I deste decreto, terá participa-
ção nas deliberações assegurada mediante a atribuição de voto 
com peso proporcional à sua população, em relação à população 
total da URAE, apuradas respectivamente com os dados divul-
gados pelo IBGE no último Censo Demográfico, calculada nos 
termos do §4º deste artigo.

§ 2º - Os representantes da sociedade civil serão indica-
dos pelas seguintes organizações ou entidades, que tenham 
representação em qualquer Município integrante da Unidade 
Regional de Serviços de Abastecimento de Água Potável e 
Esgotamento Sanitário - URAE e sejam constituídas há pelo 
menos 1 (um) ano:

1. organizações técnicas de ensino e pesquisa;
2. organizações não governamentais cadastradas no Cadas-

tro Nacional ou Estadual de Entidades Ambientalistas;
3. entidades de defesa do consumidor;
4. organizações não governamentais ligadas ao desenvolvi-

mento urbano e saneamento básico;
5. organizações não governamentais ligadas à saúde públi-

ca ou meio ambiente;
6. entidades federativas comerciais ou industriais, que 

representem grandes consumidores de serviços públicos de 
abastecimento de água potável e esgotamento sanitário;

7. quando a prestação regionalizada envolver populações 
rurais, originárias e tradicionais, instâncias de governança 
porventura existentes criadas para a gestão do saneamento 
nessas áreas;

8. entidades representativas de populações rurais, originá-
rias e tradicionais existentes em Município integrante de Uni-
dade Regional de Serviços de Abastecimento de Água Potável 
e Esgotamento Sanitário - URAE, apenas na hipótese de inexis-
tência das instâncias a que se refere o item 7 deste parágrafo.

§3º - Cada membro titular do Conselho Deliberativo contará 
com um suplente, indicado na forma prevista no inciso I e no 
§2º deste artigo.

§ 4º - Para fins do disposto nos itens 2 e 3 do §1º deste 
artigo, tendo em vista a participação dos representantes da 
sociedade civil no Conselho Deliberativo, a atribuição de voto 
dos entes federativos será calculada com peso proporcional à 
94% (noventa e quatro por cento) do valor resultante:

1. para o representante do Estado, de 50% (cinquenta por 
cento) da população residente em região metropolitana, aglo-
meração urbana e microrregião, em relação à população total 
do Estado, apuradas respectivamente com os dados divulgados 
pelo IBGE no último Censo Demográfico;

2. para o representante do Município que integra região 
metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião, de 50% 
(cinquenta por cento) da sua população, em relação à população 
total da URAE, apuradas respectivamente com os dados divulga-
dos pelo IBGE no último Censo Demográfico.

3. para o representante de Município que não integra região 
metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião, de 100% 
(cem por cento) da sua população, em relação à população total 
da URAE, apuradas respectivamente com os dados divulgados 
pelo IBGE no último Censo Demográfico.

§ 5º - Ato do Secretário de Meio Ambiente, Infraestrutura 
e Logística disciplinará a forma de distribuição do peso de 6% 
(seis por cento) entre os representantes da sociedade civil, 
de modo a assegurar o direito a voto das populações rurais, 
originárias e tradicionais a que se referem os itens 7 e 8 do § 2º 
deste artigo.”; (NR)

II - o “caput” do artigo 1º das Disposições Transitórias:
“Artigo 1º - A primeira eleição dos integrantes do Comitê 

Executivo de que trata o "caput" do artigo 3º deste decreto será 
realizada na forma definida pelo Conselho Deliberativo.”; (NR)

III - o artigo 2º das Disposições Transitórias:
“Artigo 2º - Caberá à Secretaria de Meio Ambiente, Infra-

estrutura e Logística a organização da primeira reunião do 
Conselho Deliberativo.”. (NR)

Artigo 2º - Ficam acrescentados ao Decreto nº 66.289, de 2 
de dezembro de 2021, os dispositivos adiante indicados, com a 
seguinte redação:

I - ao artigo 1º, os §§ 6º a 8º:
“§ 6º - Os contratos, convênios, parcerias e outros ins-

trumentos congêneres para a gestão associada dos serviços 
públicos de abastecimento de água potável e esgotamento 
sanitário, firmados no âmbito da Unidade Regional de Serviços 
de Abastecimento de Água Potável e Esgotamento Sanitário 
- URAE, deverão contemplar o atingimento das metas de univer-
salização previstas na Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 
2007, considerados todos os Municípios integrantes da URAE.

§ 7º - Constitui condição de permanência do Município na 
respectiva Unidade Regional de Serviços de Abastecimento de 
Água Potável e Esgotamento Sanitário - URAE o cumprimento 
das deliberações tomadas pelos órgãos colegiados para a ges-
tão associada dos serviços públicos de abastecimento de água 
potável e esgotamento sanitário.

§ 8º - O regimento interno do Conselho Deliberativo disci-
plinará o tratamento a ser dado ao Município que não imple-
mentar, no seu âmbito, as deliberações tomadas pelos órgãos 
colegiados da Unidade Regional de Serviços de Abastecimento 
de Água Potável e Esgotamento Sanitário - URAE.”;

II - ao artigo 2º, o § 4º:
“§ 4º - O disposto no §3º deste artigo não se aplica às ações 

e decisões tomadas com base nas competências conferidas às 
instâncias de governança de cada Unidade Regional de Serviços 
de Abastecimento de Água Potável e Esgotamento Sanitário - 
URAE, na medida em que circunscritas ao exercício da gestão 
associada dos serviços públicos de abastecimento de água 
potável e esgotamento sanitário, em consonância com o artigo 
8º da Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007.”;

III - ao artigo 7º:
a) o inciso VIII:
“VIII - deliberar acerca da celebração de contratos, convê-

nios, parcerias e outros instrumentos congêneres para a gestão 
associada dos serviços públicos de abastecimento de água potá-
vel e esgotamento sanitário, inclusive alterações de prazo, de 
objeto ou de demais cláusulas dos contratos e instrumentos atu-
almente vigentes, e do seu agrupamento em novo(s) contrato(s) 
de concessão, no âmbito dos Municípios mencionados no Anexo 
Único da Lei nº 17.383, de 5 de julho de 2021, nos termos do 
artigo 14 da Lei federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020.";

b)  o § 6º:
"§ 6º - Compete ao Coordenador do Conselho Deliberativo 

representar a Unidade Regional de Serviços de Abastecimento 
de Água Potável e Esgotamento Sanitário - URAE.”.

Artigo 3º - Os Municípios que não tenham firmado o Termo 
de Adesão constante do Anexo I do Decreto nº 66.289, de 2 de 
dezembro de 2021, no prazo fixado pelo seu artigo 1º, poderão 
fazê-lo em até 180 (cento e oitenta) dias da publicação deste 
decreto, dispensando-se a ratificação das adesões efetuadas 
até a sua edição.

Artigo 4º - O Secretário de Meio Ambiente, Infraestrutura e 
Logística poderá, mediante resolução, expedir normas comple-
mentares para a execução deste decreto e do Decreto nº 66.289, 
de 2 de dezembro de 2021.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial os incisos IV e V do artigo 4º e o § 3º do artigo 7º, todos 
do Decreto nº 66.289, de 2 de dezembro de 2021.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de agosto de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Natália Resende Andrade Ávila
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 15 de agosto de 2023.

 DECRETO Nº 67.881, 
DE 15 DE AGOSTO DE 2023

Dispõe sobre a criação de unidade escolar na 
Secretaria da Educação e dá providências cor-
relatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica criada, na Diretoria de Ensino Região - 

Registro, da Secretaria da Educação, no Município de Cananéia, 
a Escola Estadual Indígena Ma'Endu'a Porã.

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providên-
cias necessárias para a instalação da unidade escolar ora criada 
e designará o pessoal técnico-administrativo mínimo necessário 
para o seu funcionamento, conforme os critérios estabelecidos 
pelo Decreto nº 52.630, de 16 de janeiro de 2008.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de agosto de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Renato Feder
Secretário da Educação
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 15 de agosto de 2023.

aos serviços que lhe forem delegados na forma do inciso III do 
artigo 2º deste regulamento.”;

III– ao artigo 4º, o § 4º:
“§ 4º - O disposto no “caput” deste artigo não se aplica aos 

serviços que forem delegados à ARSESP na forma do inciso III do 
artigo 2º deste regulamento, quando prevista contratualmente 
forma distinta de remuneração das atividades de fiscalização.”;

IV – ao artigo 5º, o § 2º, ficando o parágrafo único renu-
merado como § 1º:

“§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica aos serviços 
que forem delegados à ARSESP na forma do inciso III do artigo 
2º deste regulamento, quando prevista contratualmente forma 
distinta de remuneração das atividades de fiscalização.”;

V – ao Capítulo II, a Seção III e seus artigos 22-A e 22-B:
“SEÇÃO III
Da Ouvidoria
Artigo 22-A – A Ouvidoria é composta por um Ouvidor, 

designado pelo Governador dentre os nomes indicados em lista 
tríplice elaborada pela Diretoria, para mandato de 3 (três) anos, 
vedada a recondução.

§ 1º - Considera-se como início do mandato do Ouvidor 
a data de sua posse, que ocorrerá em até 30 (trinta) dias 
contados a partir da data de designação, em sessão colegiada 
da Diretoria.

§ 2º - Aplicam-se ao Ouvidor os requisitos de investidura, 
impedimentos, proibições e causas de extinção do mandato 
previstos para os Diretores da ARSESP na Lei Complementar nº 
1.025, de 7 de dezembro de 2007, e neste regulamento.

Artigo 22-B – Compete ao Ouvidor acompanhar, como 
representante da sociedade, toda a atividade da ARSESP, zelan-
do pela qualidade e eficiência de sua atuação, bem como rece-
ber, apurar e cobrar solução para as reclamações dos usuários, 
tanto em relação à própria Agência como aos delegatários dos 
serviços públicos.

Parágrafo único – As competências do Ouvidor serão deta-
lhadas no regimento interno.”.

Artigo 3° - Ficam delegadas à ARSESP as funções de fiscali-
zação e regulação dos contratos:

I - indicados no Anexo deste decreto;
II - de parceria, assim qualificados nos termos do artigo § 

2º do artigo 1º da Lei nº 16.933, de 24 de janeiro de 2019, que 
venham a ser celebrados posteriormente à data de publicação 
deste decreto, ressalvados exclusivamente aqueles sujeitos à 
regulação da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delega-
dos de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, criada pela 
Lei Complementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002.

Parágrafo único - A assunção, pela ARSESP, das funções de 
fiscalização e regulação dos contratos listados no Anexo deste 
decreto observará o cronograma definido por atos conjuntos do 
Secretário de Parcerias em Investimentos e, observado o campo 
funcional de cada Pasta, dos Secretários de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação, de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logís-
tica, da Saúde, de Transportes Metropolitanos e de Turismo e 
Viagens.

Artigo 4° - A Diretoria da ARSESP poderá editar normas 
complementares para a execução deste decreto.

Artigo 5° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de agosto de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Rafael Antonio Cren Benini
Secretário de Parcerias em Investimentos
Natália Resende Andrade Ávila
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Marcelo Cardinale Branco
Secretário de Desenvolvimento Urbano e Habitação
Eleuses Vieira de Paiva
Secretário da Saúde
Marco Antonio Assalve
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Roberto Alves de Lucena
Secretário de Turismo e Viagens
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 15 de agosto de 2023.
ANEXO
a que se refere o inciso I do artigo 4º do Decreto nº 

67.882, de 15 de agosto de 2023
Contratos que passarão à regulação e fiscalização da 

ARSESP
1. Contrato de concessão de direito de uso e exploração 

de bem público nº 031/2013-GS, celebrado em 21 de agosto de 
2013 entre o Estado de São Paulo, representado pela Secretaria 
de Planejamento e Desenvolvimento Regional, e a concessioná-
ria GL Events Centro de Convenções S.A.;

2. Contrato de concessão administrativa nº PPP 01/2014, 
celebrado em 2 de setembro de 2014 entre o Estado de São 
Paulo, representado pela Secretaria da Saúde, e a concessionária 
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A.;

3. Contrato de concessão administrativa nº PPP 02/2014, 
celebrado em 1º de setembro de 2014 entre o Estado de São 
Paulo, representado pela Secretaria da Saúde, e a concessionária 
Inova Saúde São Paulo SPE S.A.;

4. Contrato SH nº 001/2015, celebrado em 23 de março de 
2015 entre o Estado de São Paulo, representado pela secretaria 
de Habitação, e a concessionária PPP Habitacional SP Lote 1 
S.A.;

5. Contrato de concessão de uso e exploração de bem públi-
co nº 02/2019/GS, celebrado em 4 de abril de 2019 entre o Esta-
do de São Paulo, representado pela Secretaria de Infraestrutura 
e Meio Ambiente, e a concessionária Urbanes Campos SPE Ltda.;

6. Contrato de concessão STM nº 001/2019, celebrado em 4 
de abril de 2019 entre o Estado de São Paulo, representado pela 
Secretaria dos Transportes Metropolitanos, e a concessionária 
Eco Jordão S.A.;

7. Contrato de concessão nº 01/2021, celebrado em 17 de 
março de 2021 entre o Estado de São Paulo, representado pela 

 DECRETO Nº 67.882, 
DE 15 DE AGOSTO DE 2023

Altera o Decreto nº 52.455, de 7 de dezembro de 
2007, que aprova o regulamento da agência regu-
ladora criada pela Lei Complementar nº 1.025, de 
7 de dezembro de 2007, denominada Agência 
Reguladora de Serviços Públicos do Estado do 
São Paulo - ARSESP pela Lei nº 17.293, de 15 de 
outubro de 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante relacionados do Decreto 

nº 52.455, de 7 de dezembro de 2007, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

I - a ementa:
"Aprova o regulamento da Agência Reguladora de Serviços 

Públicos do Estado de São Paulo – ARSESP";(NR)
II - o artigo 1º:
"Artigo 1º - Fica aprovado, na forma do Anexo que acom-

panha este decreto, o regulamento da Agência Reguladora de 
Serviços Públicos do Estado de São Paulo – ARSESP.";(NR)

III- do Anexo a que se refere o artigo 1º:
a) a denominação do regulamento:
"REGULAMENTO DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO - ARSESP";(NR)
b) o "caput" do artigo 1º:
"Artigo 1º - A autarquia de regime especial criada pela Lei 

Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007, denomina-
da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São 
Paulo - ARSESP pelo inciso II do artigo 35 da Lei nº 17.293, de 
15 de outubro de 2020, vincula-se à Secretaria de Parcerias em 
Investimentos.";(NR)

c) o "caput" do artigo 2º:
"Artigo 2º - A ARSESP tem por finalidade regular, controlar 

e fiscalizar, na forma da legislação em vigor:";(NR)
d) o “caput” do artigo 8º:
“Artigo 8º - A ARSESP encaminhará periodicamente sua pro-

posta de orçamento à Secretaria de Parcerias em Investimentos 
para inclusão no projeto de lei orçamentária anual.”;(NR)

e) os incisos IV e V do artigo 9º:
"IV - Diretoria de Regulação Técnica e Fiscalização Econô-

mico-Financeira e de Mercados;
V - Diretoria de Regulação Técnica e Fiscalização de Serviços 

e de Relações Institucionais.";(NR)
f) o artigo 14:
"Artigo 14 - Compete às Diretorias previstas nos incisos I a 

III e V do artigo 9º deste regulamento, observados, em cada caso, 
os termos da respectiva delegação, executar as atividades de 
regulamentação, normatização, monitoramento e definição de 
indicadores e parâmetros relativos aos padrões e condições da 
prestação dos serviços e manutenção das instalações.

Parágrafo único - À Diretoria de Regulação Técnica e Fisca-
lização dos serviços de distribuição de gás canalizado compete 
ainda o estudo e o encaminhamento à Diretoria da ARSESP das 
propostas de Planos de Outorgas para a concessão dos serviços 
e de Plano de Metas de gás canalizado que serão submetidas 
aos Secretários de Parcerias em Investimentos e de Meio 
Ambiente, Infraestrutura e Logística.";(NR)

g) o "caput" do artigo 15:
"Artigo 15 - Compete à Diretoria de Regulação Técnica 

e Fiscalização Econômico-Financeira e de Mercados executar 
as atividades relacionadas aos processos de fixação de tarifas 
iniciais ou outras formas de remuneração e, quando for o caso, 
de revisões e reajustes tarifários dos serviços de saneamento, 
distribuição de gás canalizado, distribuição de energia elétrica 
e dos demais serviços delegados à ARSESP, incluindo o moni-
toramento e avaliação dos custos e a definição de metas que 
estimulem o aumento da eficiência na prestação dos serviços e 
a modicidade tarifária.";(NR)

h) o artigo 16:
“Artigo 16 - Cabe à Diretoria de Regulação Técnica e Fisca-

lização de Serviços e de Relações Institucionais, sem prejuízo do 
disposto no artigo 14 deste regulamento:

I – executar as atividades relacionadas à comunicação e 
articulação com os segmentos da sociedade envolvidos com a 
prestação dos serviços regulados pela ARSESP, representados 
pelos titulares dos serviços regulados, órgãos dos Poderes Exe-
cutivo e Legislativo, nos âmbitos federal, estadual e municipal, 
universidades e organismos nacionais e internacionais, associa-
ções de consumidores e entidades setoriais visando ao estabe-
lecimento e acompanhamento dos convênios de cooperação 
técnica e de delegação de atividades, bem como dos indicadores 
e informações do setor;

II – acompanhar a prestação dos serviços cuja regulação e 
fiscalização seja delegada à ARSESP na forma do inciso III do 
artigo 2º deste regulamento.”;(NR)

i) o item 1 do § 4º do artigo 25:
“1. for cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau, 

de diretor, acionista ou cotista de concessionários, permissio-
nários ou autorizados de serviços regulados, controlados ou 
fiscalizados pela autarquia;”.(NR)

Artigo 2º - Ficam acrescentados ao Anexo a que se refere 
o artigo 1º do Decreto nº 52.455, de 7 de dezembro de 2007, 
os dispositivos adiante relacionados, com a seguinte redação:

I - ao artigo 2º, os incisos I a III:
"I - os serviços de gás canalizado e de saneamento básico 

de titularidade estadual;
II - os serviços e atividades de energia de competência da 

União ou de saneamento básico que vierem a ser delegados ao 
Estado pelos órgãos competentes;

III- outros serviços públicos que lhe forem delegados pelo 
Poder Executivo.”;

II – ao artigo 3º, o inciso V:
“V – pelas receitas correspondentes ao ônus de fiscalização 

e demais valores congêneres previstos nos contratos relativos 
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